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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. SUSPENSÃO DO FEITO. INVIABILIDADE. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. ILEGITIMIDADE ATIVA. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022, INCISO II, DO CPC/2015. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. CONTRARIEDADE AOS 
ARTS. 43, 186, 884 E 927, TODOS DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ALEGAÇÃO DE OFENSA À COISA 
JULGADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. "É firme o entendimento no âmbito desta Corte, no sentido de que 
a afetação de controvérsia pelo Tribunal de origem, ao rito do IRDR, não 
implica o sobrestamento dos processos em curso no STJ, mas apenas aqueles 
em trâmite nos Tribunais de origem (STJ, AgInt no REsp 2.019.640/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2022)" 
(AgInt no REsp n. 2.074.937/GO, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023).

2. Não obstante o recurso especial alegue violação do art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, não especifica adequadamente quais os pontos do 
acórdão recorrido em relação aos quais haveria omissão, contradição, 
obscuridade, tampouco a relevância da análise dessas questões para o caso 
concreto. Portanto, o conhecimento desse capítulo recursal é obstado pela 
falta de delimitação da controvérsia, atraindo a aplicação da Súmula n. 284 do 
STF.

3. O Tribunal de origem, apesar da oposição de embargos de 
declaração, não apreciou a suposta ofensa aos arts. 43, 186, 884 e 927, todos 
do Código Civil, motivo pelo qual está ausente o necessário 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211 do STJ.

4. Tendo em vista a fundamentação do acórdão atacado quanto à 
ilegitimidade ativa da parte recorrente, verifica-se que os argumentos 
expostos no apelo nobre somente poderiam ser acolhidos mediante o 
necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte Superior, a 
fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, 
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nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. SUSPENSÃO DO FEITO. INVIABILIDADE. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. ILEGITIMIDADE ATIVA. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022, INCISO II, DO CPC/2015. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. CONTRARIEDADE AOS 
ARTS. 43, 186, 884 E 927, TODOS DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ALEGAÇÃO DE OFENSA À COISA 
JULGADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. "É firme o entendimento no âmbito desta Corte, no sentido de que 
a afetação de controvérsia pelo Tribunal de origem, ao rito do IRDR, não 
implica o sobrestamento dos processos em curso no STJ, mas apenas aqueles 
em trâmite nos Tribunais de origem (STJ, AgInt no REsp 2.019.640/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2022)" 
(AgInt no REsp n. 2.074.937/GO, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023).

2. Não obstante o recurso especial alegue violação do art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, não especifica adequadamente quais os pontos do 
acórdão recorrido em relação aos quais haveria omissão, contradição, 
obscuridade, tampouco a relevância da análise dessas questões para o caso 
concreto. Portanto, o conhecimento desse capítulo recursal é obstado pela 
falta de delimitação da controvérsia, atraindo a aplicação da Súmula n. 284 do 
STF.

3. O Tribunal de origem, apesar da oposição de embargos de 
declaração, não apreciou a suposta ofensa aos arts. 43, 186, 884 e 927, todos 
do Código Civil, motivo pelo qual está ausente o necessário 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211 do STJ.

4. Tendo em vista a fundamentação do acórdão atacado quanto à 
ilegitimidade ativa da parte recorrente, verifica-se que os argumentos 
expostos no apelo nobre somente poderiam ser acolhidos mediante o 
necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte Superior, a 
fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, 
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nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUCIA ARAUJO CHAVES contra a 

decisão que proferi às fls. 173-178, assim ementada (fl. 173):
 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. ILEGITIMIDADE ATIVA. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022, INCISO II, DO CPC/2015. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 284 DO STF. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 43, 186, 884 E 
927, TODOS DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA A COISA JULGADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

 
Nas razões do agravo interno, a agravante sustenta a necessidade de suspensão 

do processo, pois a matéria discutida nestes autos será apreciada no Incidente de 

Resolução de Demandas Repetitivas n. 0723785-75.2023.8.07.0000, que "foi 

recentemente admitido pela Câmara de Uniformização desse TJDFT, com a determinação 

expressa de suspensão dos processos que versem sobre a matéria" (fl. 187).

Argumenta que, "demonstrado que o tribunal a quo não supriu as omissões 

quanto à manifestação sobre as alegações de ofensa aos dispositivos retromencionados, o 

presente apelo especial deveria ao menos ser provido diante a violação ao disposto no art. 

1.022, II, do CPC" (fl. 189).

Em relação à alegada ofensa aos arts. 43, 186, 884 e 927, todos do Código 

Civil, assinala que "não há como prosperar a inadmissão do recurso especial em virtude 

da ausência de prequestionamento, não incidindo na presente hipótese o entendimento 

elencado na Súmula 211 do STJ" (fl. 189).

Afirma que "as questões concernentes à ofensa ao art. 506, do Código de 

Processo Civil, não demandam o reexame da matéria de fato, sendo equivocada a 

aplicação do enunciado 7° na espécie" (fl. 191).

Pugna pelo "retorno dos autos à origem, para o consequente sobrestamento do 

feito e posterior retratação ou não do acórdão recorrido, à luz das diretrizes decisórias a 

serem fixadas pelo eg. TJDFT no julgamento do IRDR 0723785-75.2023.8.07.0000" (fl. 

194).

No mais, requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa dos autos 

para a apreciação da Segunda Turma desta Corte Superior.

Impugnação às fls. 317-322.

É o relatório.
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VOTO

De início, registro que não deve ser acolhido o pleito de suspensão do 

processo, pois:
 
[é] firme o entendimento no âmbito desta Corte, no sentido de que a 

afetação de controvérsia pelo Tribunal de origem, ao rito do IRDR, não implica o 
sobrestamento dos processos em curso no STJ, mas apenas aqueles em trâmite nos 
Tribunais de origem (STJ, AgInt no REsp 2.019.640/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2022) (AgInt no REsp n. 
2.074.937/GO, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
30/10/2023, DJe de 6/11/2023).

 
No mais, a irresignação não prospera.

Reafirmo que, não obstante o recurso especial alegue violação do art. 1.022 

do Código de Processo Civil, não especifica adequadamente quais os pontos do acórdão 

recorrido em relação aos quais haveria omissão, contradição, obscuridade, tampouco a 

relevância da análise dessas questões para o caso concreto. Portanto, o conhecimento 

desse capítulo recursal é obstado pela falta de delimitação da controvérsia, atraindo a 

aplicação da Súmula n. 284 do STF. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 

1.311.559/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

30/10/2023, DJe de 3/11/2023; REsp n. 2.089.769/PB, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 19/9/2023, DJe de 21/9/2023.

De outra parte, reitero que o Tribunal de origem, apesar da oposição de 

embargos de declaração, não apreciou a suposta ofensa aos arts. 43, 186, 884 e 927, todos 

do Código Civil, motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento, nos 

termos da Súmula n. 211 do STJ. E, no caso, a alegação de violação do art. 1.022 do 

Código de Processo Civil se apresentou genérica, o que atraiu a incidência da Súmula n. 

284 do STF. Assim, fica inviabilizada a verificação da alegada omissão acerca do tema, 

cuja constatação é necessária, inclusive, para a eventual configuração do 

prequestionamento ficto de matéria estritamente jurídica, nos termos do art. 1.025 do 

Estatuto Processual. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.624.032/PR, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023; AgInt nos 

EDcl no AREsp n. 2.259.029/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.

Outrossim, o acórdão proferido pela Corte a quo está assim fundamentado (fls. 

58-59; grifos diversos do original):
 

[...]
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13. O Decreto nº 16.999/1995, editado pelo Governador do Distrito Federal 
à época, suspendeu o direito ao benefício alimentação para os servidores da 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal.

14. Em face do ato normativo mencionado, o Sindicato dos Servidores 
Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias, Fundações e Tribunal de 
Contas do Distrito Federal – SINDIRETA/DF, no ano de 1997, ajuizou, em desfavor 
apenas do Distrito Federal, Ação Coletiva visando o pagamento do benefício 
alimentação (proc. nº 32.159/1997).

15. O pedido da ação coletiva foi julgado parcialmente procedente, 
condenando o Distrito Federal ao pagamento das parcelas em atraso, desde janeiro 
de 1996 até o efetivo restabelecimento do direito.

16. A agravada foi servidora da Fundação Zoobotânica do DF (ID nº 
137245235, autos originários), extinta pelo Decreto nº 20.976/2000, que determinou 
que os servidores da Fundação ocupassem o quadro pessoal do Distrito Federal (art. 
3º do referido decreto).

17. Ocorre que a Ação Coletiva nº 32.159/1997 foi ajuizada somente em 
desfavor do Distrito Federal, não sendo parte a Fundação Zoobotânica.

18. Logo, inexistindo condenação da Fundação Zoobotânica na Ação 
Coletiva nº 32.159/97, não há que falar em extensão do referido título executivo 
para atingir os funcionários vinculados àquela pessoa jurídica autônoma, 
mesmo com a posterior extinção da referida Fundação e incorporação pelo DF, 
nem em sucessão da obrigação entre as pessoas jurídicas. Precedentes: Acórdão 
nº 1643536, 1619963 e 1320156.

 
Como se vê, a Corte de origem destacou que a condenação não se estenderia à 

Fundação Zoobotânica, tampouco qualquer servidor vinculado a pessoa jurídica 

autônoma e distinta do Distrito Federal.

Tendo em vista a fundamentação do acórdão atacado quanto à ilegitimidade 

ativa da parte ora recorrente, verifica-se que os argumentos expostos no apelo nobre 

somente poderiam ser acolhidos mediante o necessário reexame de matéria fática, não 

cabendo a esta Corte Superior, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto 

probatório dos autos, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Com igual conclusão:
 

PROCESSUAL CIVIL. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
INTERPRETAÇÃO. POSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, no sentido de que "não viola a 
coisa julgada a interpretação do título judicial conferida pelo magistrado, para 
definir seu alcance e extensão, observados os limites da lide" (AgInt no AREsp 
1696395/RJ, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Órgão Julgador T3 
- TERCEIRA TURMA, DJe 18/12/2020.

2. Hipótese em que o acolhimento da pretensão recursal, a fim de 
reconhecer a eventual ofensa à coisa julgada na interpretação do título judicial 
pelas instâncias de origem, demandaria a incursão no conjunto fático-
probatório, providência que esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.640.417/SC, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 17/9/2021; 
sem grifos no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA 
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DE JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL DAS PARTES ORA 
EMBARGANTES. ACOLHIMENTO. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. In casu, o Tribunal de origem consignou: "Em resumo, tem-se que o 
acórdão embargado assentou fundamento claro e bastante para explicitar a correta 
interpretação que deve ser dada ao título executivo judicial considerando a 
superveniência do resgate antecipado dos créditos de empréstimo compulsório 
discutidos nos autos. Não houve rejulgamento ou ofensa à coisa julgada, mas sim o 
escorreito dimensionamento da questão decidida por esta Corte com fundamento nos 
precedentes do STJ" (fl. 468, e-STJ, grifei).

2. É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 
recorrido, seria necessário exceder as razões nele colacionadas, visto que a 
instância a quo utilizou elementos contidos nos autos para alcançar tal 
compreensão, cuja análise demanda reexame de provas, inadmissível na via 
estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

3. Quanto aos limites subjetivos e objetivos da coisa julgada, também a 
sua apreciação não é permitida pelo STJ na via do Recurso Especial, pois 
infringe o disposto no enunciado da Súmula 7 do STJ.

4. Embargos de Declaração acolhidos para não conhecer do Recurso 
Especial. (EDcl no REsp n. 1.776.656/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 1/6/2020, DJe de 9/6/2020; sem grifos no original.)

 
A propósito, assim já decidiu esta Corte Superior no julgamento de feitos 

análogos ao presente:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA. EXTINÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em 
cumprimento individual de sentença coletiva derivada do título judicial formado nos 
autos da ação coletiva n. 32.159/97, reconheceu o direito dos substituídos do 
Sindicato autor ao benefício-alimentação. No Tribunal a quo, o agravo foi 
provido, para consignar que o título executivo resultante dessa ação coletiva 
não é extensível aos servidores de Fundação extinta após o seu ajuizamento, 
mesmo que tenham sido incorporados ao ente federado em momento posterior, 
como consequência da extinção.

II - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se 
que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido 
incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais 
apresentados nos embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem 
desenvolver argumentos para demonstrar de que forma houve a alegada violação, 
pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais indicados pela recorrente. 
Incidência da Súmula n. 284/STF. Nesse sentido: AgInt no REsp 1492093/PE, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/08/2020, DJe 
13/08/2020; REsp 1402138/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 12/05/2020, DJe 22/05/2020.

III - Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que, para modificar a conclusão a que chegou a Corte a quo sobre o limite e o 
alcance da coisa julgada na hipótese dos autos, é necessário reexame de provas, 
impossível ante o óbice da Súmula 7 do STJ. No caso dos autos, o acórdão 
recorrido foi expresso quanto ao alcance do título judicial, afirmando 
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expressamente que a condenação não se estenderia à Fundação Zoobotânica, 
tampouco qualquer servidor vinculado a pessoa jurídica autônoma e distinta do 
Distrito Federal, obstando o prosseguimento do presente feito executivo. Assim, 
decidir em sentido contrário, afastando-se a ocorrência de tal limitação, 
pressupõe o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado, por força 
da Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido, mutatis mutandis: AgInt no AREsp 
1777064/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 24/05/2021, DJe 01/07/2021; AgInt no AgInt no AREsp 1548963/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/05/2021, DJe 06/05/2021.

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.092.434/DF, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 
19/10/2023; sem grifos no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. 

RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. REEXAME DE 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE.

1. É vedada a inovação recursal no âmbito do agravo interno, mediante o 
suscitar de questão não ventilada no apelo especial, haja vista a preclusão 
consumativa.

2. Há manifesta ausência de prequestionamento, a atrair a aplicação da 
Súmula 211 do STJ, quando o Tribunal de origem não emite juízo de valor sobre a 
tese relacionada aos dispositivos de lei supostamente violados, mesmo após opostos 
embargos de declaração.

3. O recurso especial não se presta para o reexame do contexto fático-
probatório delineado no acórdão recorrido. Inteligência da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.099.010/DF, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 26/02/2024, DJe de 
12/03/2024; sem grifos no original.)

 
Assim, na ausência de argumentos relevantes que infirmem as razões 

consideradas no julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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